
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL  n.º 0001399-04.2013.815.0491 — Comarca de Uiraúna
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Apelante: Ação Social da Diocese de Cajazeiras – Paróquia da Sagrada Família Jesus Maria José.
Advogado: Cícera Cavalcante de Sousa OAB/PB10.383.
Apelado: José Nogueira Formiga e Francisca Dulce de Freitas Nogueira.
Advogado: Raimundo Cezário de Freitas  OAB/PB 4018.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESGATE  DE 
AFORAMENTO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE ENFITEUSE.  NEGÓCIO 
JURÍDICO  DE  ARRENDAMENTO.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 
DOMÍNIL ÚTIL DOS  TERRENOS. DIREITO REAL QUE NÃO 
SE CONFUNDE COM ARRENDAMENTO. DESPROVIMENTO.  

— Enfiteuse é um direito real sobre coisas alheias que garante a posse, a  
fruição, transmissão por herança e até a alienação, ou seja, é o domínio  
útil.  Nesse  sentido,  pode-se  caracterizar  a enfiteuse  como  o  negócio 
jurídico no qual o proprietário  transmite ao adquirente  o domínio útil de 
bem imóvel, mediante o pagamento de foro anual, cuja relação tem caráter  
perpétuo.

—  Os Requerentes  comprovaram  a  aquisição  dos  imóveis  supracitados  
através das Certidões de Laudêmio da Diocese de Cajazeiras,  Paróquia  
Nossa Senhora dos Remédios – Sousa/PB, restando incontroverso tanto o 
pagamento do preço aos antigos possuidores, como da taxa de laudêmio  
cobrada pela referida paróquia (fls. 14/15).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 124/130, 
proferida  pelo  Juiz  a  quo  da  Comarca  de  Uiraúna  que, nos  autos  da  Ação  de  Resgate  de 
Aforamento, julgou procedente o pedido contido na inicial e determinou o cancelamento do assento 
enfiteutico dos terrenos  em discussão no competente  Livro da promovida,  bem como o devido 
Registro do Resgate de Aforamento com relação a estes, na matrícula de Unificação nº M-1.212, liv. 
2/E, conforme certidão contida à fl. 37, no Cartório Mousinho Nonato, Serviço Notarial e registral 



do Uiraúna/PB, após consignação do pagamento dos valores a serem depositados a promovida nos 
parâmetros  determinados  na presente  sentença.  Condenou,  ainda,  a  promovida  nas  custas 
processuais e honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

O promovido interpôs  recurso apelatório,  fls.  189/160,  alegando que os 
apelados não provaram a constituição do direito, por não existir relação de enfiteuse, mas sim, de 
arrendamento rural, como se depreende da redação dos docs. de fls. 11/12, em que declararam ao 
final a venda e transmissão de renda, como também corrobora o doc. de fl. 13, cópia do recibo de 
pagamento de renda.  Ressaltou que o fato  de não existir  nos docs.  de fls.  11 e 12 o prazo de 
arrendamento, não os transforma em contrato de aforamento, aproveitando-se a parte apelada de um 
erro formal contido no doc. de fl. 13 que se utilizou de um simples formulário de laudêmio para 
redigir a transferência dos arrendamentos.

Noutro  norte,  aduz  que  os  apelados  nunca  cumpriram  o  requisito 
obrigatório do pagamento dos impostos e ônus reais que gravaram o imóvel, conforme determina o 
art. 682 do Código Civil de 1916 (Lei que instituiu a enfiteuse), só o fazendo de forma viciada, após 
a sentença, quando pagou todos os IPTUS atrasados.

Ademais, os promoventes não juntaram contrato ou carta de aforamento e 
nem Escritura  Pública  de  Aforamento,  instrumentos  indispensáveis  a  uma relação  de  enfiteuse, 
como rege a legislação aplicável a enfiteuse, CC de 1916, assim como não consta no cartório a 
existência do referido ato. 

Por fim, em se mantendo a relação enfitêutica alegada pelos apelados, que 
se dê adequadamente no tocante ao valor do resgate, com aplicação constitucional no critério e base 
do resgate, a saber, o montante de 17%, definido pela norma do Decreto nº 9.760/46, que regula os 
bens imóveis da União.

Contrarrazões,  fls.  165/172,  pugnando  pelo  desprovimento  do  recurso 
apelatório.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 179/1181, entende presentes as 
condições de admissibilidade recursal,  contudo, é apenas pelo prosseguimento da apelação, sem 
manifestação sobre o mérito da matéria em discussão, porquanto, ausente interesse que recomende a 
sua intervenção.

É o Relatório. Voto.

Colhe-se  dos  autos  que  os promoventes ingressaram  com  a  demanda 
aduzindo,  em síntese, que adquiriram o Domínio Útil de 02 (dois) terrenos localizados na antiga 
bacia do Açude Velho, situado na cidade do Uiraúna, requerendo, passados 20 (vinte) anos, o seu 
resgate. Alegaram que detém o domínio, incumbindo-os do pagamento do foro anual, não o fazendo 
por recusa em receber da promovida. Por este motivo, pugnaram pelo resgate de aforamento dos 
terrenos em discussão nos termos previsto na legislação pátria.

Desta feita, requereram o acolhimento do pedido de extinção dos contratos 
de enfiteuse que oneram os  imóveis,  devendo ser  oficiado ao Cartório  de Registro  de Imóveis 
daquela comarca,  fazendo as devidas anotações às margens das respectivas matrículas e demais 
providências cabíveis necessárias para tornar pleno o domínio dos promoventes.

A  promovida,  ora  apelante,  alega  que  os  apelados  não  provaram  a 
constituição do direito, por não existir relação de enfiteuse, mas sim, de arrendamento rural, como 



depreende da redação dos docs. de fls. 11/12, em que  restou declarada a venda e transmissão de 
renda, e também corroborado pelo doc. de fl. 13, que representa a cópia do recibo de pagamento de 
renda.

O juízo a quo reconheceu que, conforme as provas colacionadas (fls. 11/13) 
nos autos e em harmonia com os depoimentos colhidos na fase instrutória, está caracterizado o 
instituto  da  enfiteuse,  visto  se  tratar  de  laudêmio  transferindo  o  domínio  útil  do  bem para  os 
promoventes, não reconhecendo existir contrato de arrendamento.

Com relação a quantia a ser paga pelo resgate de aforamento, entendeu o 
magistrado que  o valor  a  ser  utilizado,  para  fins  de  resgate  do  domínio  direto  da propriedade 
enfitêutica, deve ser o valor indicado pela avalização atual efetuada pelo Município de Uiraúna, 
tendo por base a cobrança do último IPTU, excluindo as benfeitorias que vierem a ser erigidas, sob 
pena de configurar injustificável enriquecimento para o senhorio.

Desse  modo,  após  o  pagamento  dos  laudêmios  pelos  promoventes, 
considerando  os  parâmetros  exigidos  pelo  art.  693  do  CC/16,  determinou  o  cancelamento  do 
assento enfitêutico do registro imobiliário competente dos terrenos objetos da presente lide.

Pois bem.

Enfiteuse  é  um direito  real  sobre  coisas  alheias  que  garante  a  posse,  a 
fruição, transmissão por herança e até a alienação, ou seja, é o domínio útil. Nesse sentido, pode-se 
caracterizar a enfiteuse  como  o negócio jurídico no qual o proprietário  transmite ao adquirente 
o domínio  útil de  bem  imóvel,  mediante  o  pagamento  de foro anual,  cuja  relação  tem  caráter 
perpétuo. 

O  Código  Civil  de  1916,  vigente  na  época  do  registro  do  imóvel, 
disciplinava a matéria referente ao aforamento nos seus arts. 678 a 694.

A  extinção  da  enfiteuse  pode  ocorrer  por  vários  motivos,  tais  como, 
desapropriação,  inadimplemento,  falecimento  do  enfiteuta  e  não  tiver  herdeiros,  renúnicia  de 
direito, deteriorização do bem e, por fim, com o resgate. Nesse último caso, o art. 693 do CC/2016, 
aduz que os aforamentos são resgatáveis 10 (dez) anos depois de constituídos, mediante pagamento 
de um laudêmio, que será de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor atual da propriedade plena, 
e de 10 (dez) pensões anuais pelo foreiro, que não poderá no seu contrato renunciar ao direito de 
resgate, nem contrariar as disposições imperativas deste capítulo.

Portanto, o resgate é um direito do enfiteuta que permite adquirir o domínio 
pleno  da  coisa,  10  (dez)  anos  após  a  constituição  da  enfiteuse.  Constitui-se  como  um direito 
irrenunciável e que pode ser exercido se essa for a vontade do enfiteuta. Para tal, a lei determina o 
pagamento de um laudêmio, que é um valor cobrado do enfiteuta em favor do senhorio no montante 
de 2,5% sobre o valor atual da propriedade, se outro valor não tiver sido pactuado pelas partes. 
Além disso, o enfiteuta deverá pagar o equivalente a dez pensões anuais. 

Vejamos o art. 693, do código citado in verbis:

Todos os aforamentos, inclusive os constituídos anteriormente a este Código, salvo 
acordo  entre  as  partes,  são  resgatáveis  10  (dez)  anos  depois  de  constituídos, 
mediante pagamento de um laudêmio, que será de 2,5% (dois e meio por cento) 
sobre o valor atual da propriedade plena, e de 10 (dez) pensões anuais pelo foreiro, 
que não poderá no seu contrato renunciar ao direito de resgate, nem contrariar as 
disposições imperativas desde Capítulo.



Na  hipótese,  os  Requerentes  comprovaram  a  aquisição  dos  imóveis 
supracitados através das Certidões de Laudêmio da Diocese de Cajazeiras, Paróquia Nossa Senhora 
dos  Remédios  –  Sousa/PB,  restando  incontroverso  tanto  o  pagamento  do  preço  aos  antigos 
possuidores, como da taxa de laudêmio cobrada pela referida paróquia (fls. 14/15). 

O apelante,  por  sua vez,  aduz que não  há o que se  falar  em resgate  de 
aforamento dos imóveis, visto não existir relação de enfiteuse, mas sim, de arrendamento rural, eis 
que os terrenos, objeto material do pedido, foram cedidos em contrato de arrendamento, conforme 
docs de fls. 11/12, onde declaram ao final a venda e trasmissão de renda, como também corrobora o 
doc de fl. 13, cópia do recibo de pagamento de renda.

Acontece que ambos os intitutos jurídicos tem características bem distintas. 
O arrendamento  se  efetiva  numa relação  subordinada  ao  direito  obrigacional,  sob as  regras  de 
mercado e por prazo temporário,  em que o arrendador garante a posse,  uso e gozo do bem ao 
arrendatário. Em sentido contrário, a enfiteuse é perpetua, não seguindo as regras de mercado, e 
sujeitando-se ao direito real, em que o senhorio garante ao enfiteuse o domínil útil do bem.

Desta feita, como bem observou o magistrado, de tudo que restou relatado 
nos  autos  a  relação  jurídica  existentes  entre  as  partes  configura-se  enfiteuse.  É  que  na  fase 
instrutória  as  testemunhas   foram uníssonas  ao  aduzir  que  os  autores  utilizam o  terreno  para 
agricultura por um período aproximado de 20 (vinte) antos,  sendo o terreno de propriedade da 
paróquia que recebia pelo domínio dos autores valores mensais (laudêmio). 

No mesmo norte, os documentos de fls. 11/13 não deixam dúvidas acerca da 
enfiteuse ao se referir a quantia paga a título do imposto de laudêmio, não podendo agora a apelante 
querer  descontituir  a  relação  jurídica  sob  o  argumento  de  se  tratar  de  arrendamento,  negócio 
jurídico, como já se disse, oriundo de relação obrigacional e com características inconfundíveis com 
o extinto  enfiteuse,  em que  o senhorio passa para o  adquirente  o  domínio  útil  de bem imóvel 
mediante pagamento e não apenas a posse, uso e gozo do bem.

No  que  toca  a  quantia  paga  ao  resgate  de  aforamento,  a  sentença  que 
reconheceu como valor  o dos terrenos em análise,  tendo por base a  cobrança do último IPTU, 
desconsiderando as benfeitorias por ventura erigidas nos cálculos do valor de resgate,  deve ser 
mantida,  por  está  em consonância  com jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (RESP 
14669/PR).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desª.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  o  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

                          Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL  n.º 0001399-04.2013.815.0491 — Comarca de Uiraúna

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 124/130, 
proferida  pelo  Juiz  a  quo  da  Comarca  de  Uiraúna  que, nos  autos  da  Ação  de  Resgate  de 
Aforamento, julgou procedente o pedido contido na inicial e determinou o cancelamento do assento 
enfiteutico dos terrenos  em discussão no competente  Livro da promovida,  bem como o devido 
Registro do Resgate de Aforamento com relação a estes, na matrícula de Unificação nº M-1.212, liv. 
2/E, conforme certidão contida à fl. 37, no Cartório Mousinho Nonato, Serviço Notarial e registral 
do Uiraúna/PB, após consignação do pagamento dos valores a serem depositados a promovida nos 
parâmetros  determinados  na presente  sentença.  Condenou,  ainda,  a  promovida  nas  custas 
processuais e honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

O promovido interpôs  recurso apelatório,  fls.  189/160,  alegando que os 
apelados não provaram a constituição do direito, por não existir relação de enfiteuse, mas sim, de 
arrendamento rural, como se depreende da redação dos docs. de fls. 11/12, em que declararam ao 
final a venda e transmissão de renda, como também corrobora o doc. de fl. 13, cópia do recibo de 
pagamento de renda.  Ressaltou que o fato  de não existir  nos docs.  de fls.  11 e 12 o prazo de 
arrendamento, não os transforma em contrato de aforamento, aproveitando-se a parte apelada de um 
erro formal contido no doc. de fl. 13 que se utilizou de um simples formulário de laudêmio para 
redigir a transferência dos arrendamentos.

Noutro  norte,  aduz  que  os  apelados  nunca  cumpriram  o  requisito 
obrigatório do pagamento dos impostos e ônus reais que gravaram o imóvel, conforme determina o 
art. 682 do Código Civil de 1916 (Lei que instituiu a enfiteuse), só o fazendo de forma viciada, após 
a sentença, quando pagou todos os IPTUS atrasados.

Ademais, os promoventes não juntaram contrato ou carta de aforamento e 
nem Escritura  Pública  de  Aforamento,  instrumentos  indispensáveis  a  uma relação  de  enfiteuse, 
como rege a legislação aplicável a enfiteuse, CC de 1916, assim como não consta no cartório a 
existência do referido ato. 

Por fim, em se mantendo a relação enfitêutica alegada pelos apelados, que 
se dê adequadamente no tocante ao valor do resgate, com aplicação constitucional no critério e base 
do resgate, a saber, o montante de 17%, definido pela norma do Decreto nº 9.760/46, que regula os 
bens imóveis da União.

Contrarrazões,  fls.  165/172,  pugnando  pelo  desprovimento  do  recurso 



apelatório.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 179/1181, entende presentes as 
condições de admissibilidade recursal,  contudo, é apenas pelo prosseguimento da apelação, sem 
manifestação sobre o mérito da matéria em discussão, porquanto, ausente interesse que recomende a 
sua intervenção.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 08 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o Relatório. Voto.

